
Vereadores propõem prioridade
na imunização para categorias

Dr. José Antonio, Alberto Braga e Átila do 
Congo apresentaram projetos de indicação

LEIA MAIS NAS PÁGINAS 2, 3 e 4

O vereador Dr. José Antonio (PTB) fez indicação para a inclusão 
de propagandistas farmacêuticos. O vereador Alberto Braga 
(Republicanos) reforçou indicação do vereador Geraldo Júnior 
(MDB), presidente da Câmara, para a inclusão de jornalistas, e 

também incluiu colaboradores da Defesa Civil de Salvador (Codesal) no 
Plano Municipal de Vacinação contra a Covid-19. O vereador Átila do Congo 
(Patriota) fez indicação para os motoristas por aplicativo, taxistas e mo-
totaxistas serem contemplados na estratégia de imunização na capital.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 OProjeto de Indicação 

nº 171/2021, de auto-
ria do vereador Dr. 
José Antonio (PTB), foi 

aprovado durante a sessão ordi-
nária da Câmara Municipal de 
Salvador, na tarde de quarta-feira 
(26).  A proposição indica a inclu-
são dos farmacêuticos e propa-
gandistas farmacêuticos no grupo 
prioritário de imunização contra 
a Covid-19 na capital baiana. O 
projeto será encaminhado para o 
Executivo Municipal.

Em março, os farmacêuticos 
foram incluídos no grupo prio-
ritário da vacinação. Agora é a 
vez dos propagandistas farma-
cêuticos, que são representan-
tes comerciais de medicamen-
tos, profissionais que estão no 
dia a dia em clínicas, consultó-

rios médicos e hospitais.
“Fico muito satisfeito com a 

aprovação desta indicação. Estes 
profissionais atuam na linha de 
frente em combate à pandemia 

da Covid-19 e enfrentam um alto 
nível de exposição ao novo coro-
navírus durante o desempenho 
de seus trabalhos”, justificou o 
vereador Dr. José Antonio.

Vacinação de propagandistas 
farmacêuticos contra a Covid-19

Projeto de indicação nesse sentido, de autoria do 
vereador Dr. José Antonio, foi aprovado pela Câmara

Na quarta-feira (26), 
o ouvidor-geral 
da Câmara Muni-
cipal de Salva-

dor, vereador Augusto Vas-
concelos (PCdoB), esteve 
com a diretora da Associa-
ção Baiana de Deficientes 
Físicos (Abadef), Silvanete 
Brandão, com a 1ª secretá-
ria Sara Santana e também 
com o secretário de espor-
tes, Fernando Filho, para 
tratar sobre políticas públi-
cas de acessibilidade. 

A reunião foi uma oportu-
nidade de conhecer um pouco mais 
sobre a história da Abadef e toda a 
mobilização que a associação vem 
fazendo nos últimos anos.

O vereador Augusto Vascon-
celos se colocou à disposição em 
defesa da causa da acessibilidade 
e também pela intermediação no 
mercado de trabalho, visando o 

cumprimento da lei de cotas e a 
geração de novas oportunidades 
para estas pessoas. 

“Vamos realizar uma audiên-
cia pública para tratar do assunto 
e, além disso, foram estabeleci-
das algumas iniciativas institucio-
nais que vamos realizar. A Abadef 
é uma das mais importantes insti-
tuições da sociedade civil e merece 

todo o nosso respeito. Ela participa 
do Conselho Municipal da Pessoa 
com Deficiência e as reivindicações 
são justas. Vamos fortalecer essa 
pauta porque o objetivo é asse-
gurar uma cidade mais inclusiva e 
que garanta o direito ao trabalho, o 
direito à locomoção e a uma cidade 
mais acessível para todo mundo”, 
disse Augusto Vasconcelos.

Augusto Vasconcelos 
faz reunião com Abadef

Encontro tratou de políticas públicas de 
acessibilidade para deficientes físicos

Vereador Dr. José Antonio

Augusto Vasconcelos e diretoria da Abadef

Foto: Assessoria do vereador

Foto: Assessoria do vereador
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ACâmara Municipal de 
Salvador aprovou, na 
sessão ordinária da 
quarta-feira (26), o 

Projeto de Indicação Nº 154/21, 
de autoria do vereador Téo 
Senna (PSDB). A proposição 
indica ao prefeito Bruno Reis 
medidas de apoio aos setores 
do turismo e entretenimento 
enquanto durar a pandemia de 
Covid-19. 

O projeto sugere ao Exe-
cutivo Municipal a isenção de 
taxas e impostos municipais, 
a exemplo do IPTU, TFF, Taxa 
de Publicidade, Uso do Solo, 
ISS, entre outros, a subse-

quente redução das alíquotas 
de impostos e taxas municipais, 
com o parcelamento e carência 
de 12 meses, além de linhas de 
crédito sem burocracia. O pro-
jeto segue para apreciação do 
prefeito Bruno Reis. 

“Apresentamos esse pro-
jeto na Câmara Municipal de 
Salvador com o objetivo de dar 
apoio a esses segmentos, que, 
após mais de um ano de pan-
demia, continuam sofrendo os 
efeitos das medidas restritivas 
para conter o avanço do vírus. 
Agradeço aos meus pares pela 
aprovação por unanimidade.”, 
destacou Téo Senna.

Aprovado projeto para 
minimizar efeitos da pandemia

Indicação do vereador Téo Senna é voltada ao turismo e ao entretenimento

Osecretário de Comu-
nicação da Câmara 
Municipal de Salva-
dor, vereador Alberto 

Braga (Republicanos), reforçou 
na manhã de segunda-feira (31) 
o pedido do presidente da Casa, 
vereador Geraldo Júnior (MDB), 
de colocar os profissionais de 
comunicação no grupo prioritá-
rio de vacinação contra a Covid-
19. Alberto Braga também indicou 
a inclusão de colaboradores da 
Defesa Civil de Salvador (Code-
sal).

De acordo com o líder do 
Republicanos na Câmara, os 
profissionais de imprensa estão 
na linha de frente da pandemia, 
cobrindo e noticiando o que 
acontece na cidade. “Nada mais 
justo que colocar estes profis-
sionais como prioridade na vaci-
nação contra o novo coronaví-
rus”, completou Alberto Braga.   

No último dia 18 de maio, a 
Comissão Intergestores Bipartite 
(CIB) aprovou a inclusão de jor-
nalistas com idade superior a 40 
anos na vacinação contra a Covid-

19. De acordo com a comissão, o 
grupo prioritário abrange também 
fotojornalistas e repórteres cine-
matográficos, entre outros profis-
sionais da comunicação.

COLABORADORES DA 
DEFESA CIVIL

O vereador Alberto Braga 
quer incluir também os colabo-
radores da Codesal no Plano 
Municipal de Vacinação contra a 
Covid-19. Em projeto de indica-
ção de sua autoria, o parlamentar 
aponta como principal justificativa 
“a Nota Técnica nº 155/2021 con-

tida no Plano Nacional de Opera-
cionalização de Vacinação Con-
tra a Covid-19”.

De acordo com a nota téc-

nica destacada pelo vereador, 
“é recomendado que a vacina-
ção seja iniciada pelos profis-
sionais mais expostos, ou seja, 
os que se encontram na linha de 
frente das atividades de rua e 
segurança, caso específico dos 
servidores da Codesal”.

“Os servidores e os cola-
boradores da Codesal estão 
diariamente nas ruas de Salva-
dor atendendo às demandas da 
população, na linha de frente 
da pandemia do novo corona-
vírus. Nada mais justo que eles 
tenham prioridade na vacina-
ção contra a Covid-19”, frisou 
Alberto Braga.

Jornalistas e Defesa Civil no
grupo prioritário da vacinação

Proposta do vereador Alberto Braga reforça pedido 
feito pelo presidente da Casa, Geraldo Júnior

Vereador Téo Senna

Vereador Alberto Braga
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Após a inclusão de rodo-
viários e metroviários 
na vacinação contra 
a Covid-19 em Salva-

dor, a Câmara Municipal apro-
vou nesta semana o projeto que 
indica os motoristas por aplica-
tivo, taxistas e mototaxistas para 
serem contemplados na estraté-
gia de imunização na capital.

O autor da proposta, vere-
ador Átila do Congo (Patriota), 
apela pela sensibilização das 
autoridades executivas para 
imunizar os trabalhadores o 

quanto antes.
Além do município, a 

Câmara também votou a favor da 
indicação aos governos federal 
e estadual para incluir os profis-
sionais autônomos de mobilidade 
nos grupos prioritários da estraté-
gia. A partir de agora, conforme o 
vereador, o prefeito Bruno Reis, o 
governador Rui Costa e o presi-
dente Jair Bolsonaro serão notifi-

cados com o ofício.
 “Os motoristas por aplicativo 

não param transportando passa-
geiros a qualquer hora, inclusive, 
trabalhadores da saúde para hos-
pitais e ficam sem perspectiva de 
ser imunizados. Agradeço aos 
colegas pela força e espero que 
o pleito possa ser atendido em 
todas as instâncias. Só aqui em 
Salvador mais de 20 mil moto-
ristas se arriscam e deixam seus 
familiares vulneráveis para poder 
atender a população”, destacou 
Átila do Congo.

DADOS
O Sindicato dos Motoris-

tas por Aplicativos e Condutores 
de Cooperativas do Estado da 
Bahia (SIMACTTER-BA) estima 
que mais de 40 motoristas mor-
reram em Salvador em virtude 
de complicações da Covid-19, 
desde o início da pandemia, em 
março de 2020.

O vereador Maurício 
Trindade (MDB) se 
reuniu com o prefeito 
Bruno Reis, na Pre-

feitura de Salvador, na tarde de 
sexta-feira (28), para solicitar 
agilidade na sanção do Projeto 
de Lei nº 05/2021. De autoria do 
vereador, o PLE que foi apro-
vado na sessão ordinária da 
quarta-feira (26) torna ativida-
des e exercícios físicos essen-
ciais mesmo em períodos de 
pandemia.

Para Maurício Trindade, 
que também é médico, é neces-
sária a prática de atividade 
física constante. “A pessoa que 
tem o habito de praticar ativi-
dade e exercícios físicos não 

está cuidando somente da esté-
tica, sua saúde também é bene-

ficiada”, diz Maurício Trindade. 
“Como já afirmei outras 

vezes, estar bem fisicamente 
é importante e existem estu-
dos que comprovam a eficácia 
da atividade física no combate 
a doenças que agravam o qua-
dro clínico do paciente infec-
tado pelo novo coronavírus, por 
exemplo. Além disso, existe a 
contribuição no processo de 
recuperação dos pacientes pós-
-Covid-19”, justifica.

No término da audiência, 
o vereador disse que estava 
confiante e esperançoso com a 
sanção rápida da lei. “Essa lei é 
uma vitória para o povo e princi-
palmente para a saúde daque-
les que praticam algum tipo 
de exercício físico”, completou 
Maurício Trindade.

Vacinação de motoristas por 
aplicativo, mototaxistas e taxistas

Maurício Trindade tem reunião
 com o prefeito Bruno Reis

Projeto de indicação de Átila do Congo foi aprovado pela Câmara

Vereador pediu agilidade na sanção do projeto 
que torna atividades físicas essenciais na pandemia

Bruno Reis e Maurício Trindade
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CÂMARA MUNICIPAL
21ª SESSÃO ORDINÁRIA         
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 2 DE JUNHO DE 2021 – 14h30min.  

1.1. Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros 

ORDEM DO DIA
REQUERIMENTO Nº 153/21.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de 
Sessão Especial para discutir sobre Políticas Púbicas de Acessibilidade em Salvador.
Discussão única – Votação 
Autor: Vereador AUGUSTO VASCONCELOS

EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 28 de maio de 2021.
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PROJETO DE LEI Nº     /  2021    
Institui a Política Municipal de Direitos Humanos e Desenvolvimento Sustentável a empresas 
privadas, ao terceiro setor e dá outras providências. 
 
A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR: 
 

DECRETA: 
 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS E FINALIDADES 
 

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Direitos Humanos e Desenvolvimento 
Sustentável à empresas privadas e ao terceiro setor, a fim de promover o respeito e a proteção 
destes, assim como de dar o devido reconhecimento às pessoas jurídicas que fomentem ações 
de inclusão e de garantia, defesa e promoção de direitos humanos, diversidade, equidade e 
igualdade nas relações de trabalho. 
 
Art. 2º. São princípios desta política:  
I - a dignidade da pessoa humana;  
II - a indivisibilidade, integralidade e interdependência dos direitos humanos;  
III - a universalidade;  
IV - a igualdade, compreendida como tratamento sem discriminação de qualquer natureza, em 
respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas, religiosas, étnicas, 
raciais, territoriais, de gênero, orientação e identidade sexuais; 
V - a proteção e o respeito ao meio ambiente. 
 
Art. 3º. São objetivos desta política: 
I - articular a atuação da Administração Municipal no desenvolvimento de ações e estratégias 
à proteção de direitos humanos, equidade, diversidade e igualdade, em estabelecimentos de 
privados no município, e à promoção de cidadania nas relações de trabalho e atendimento à 
cidadã e ao cidadão; 
II - incentivar a adoção de políticas de inclusão e promoção dos direitos humanos e da 
diversidade no âmbito da iniciativa privada e de entidades do terceiro setor; 
III - reconhecer as boas práticas das organizações em relação à inclusão da diversidade e ao 
respeito aos direitos humanos no ambiente de trabalho; 
IV - contribuir para a eliminação de todas as formas de discriminação no acesso, remuneração, 
ascensão e permanência no emprego; 
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V – coibir quaisquer práticas de discriminação e/ou assédio moral em função da desigualdade; 
VI - promover a prevenção e o combate à tortura e a proteção dos direitos humanos da 
população. 
 
Art. 4º. As pessoas jurídicas titulares de alvarás expedidos pelo Poder Executivo deverão 
respeitar: 
I - os direitos humanos protegidos nos tratados internacionais de que o Brasil seja signatário;  
II - os direitos e às garantias fundamentais previstos na Constituição. 
 
Art. 5º. Para fins desta Lei, são reconhecidas como boas práticas de empresas privadas e do 
terceiro setor, concernentes aos direitos humanos e à proteção de todas as pessoas: 
I - a adoção de política ou programa de promoção de direitos humanos integrada a todas as 
áreas; 
II - a implementação de atividades educativas em direitos humanos para sua força de trabalho 
e colaboradores, inclusive os terceirizados;  
III - a promoção de ações de valorização do trabalho de pessoas negras, povos indígenas, 
quilombolas, povos tradicionais, pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou 
sensorial, mulheres, pessoas idosas, membros da comunidade LGBTQIA+, ciganos, 
defensores de direitos humanos e comunicadores sociais; 
IV – a utilização da inclusão de grupos socialmente vulneráveis como um dos critérios de 
contratação, promoção e gestão de colaboradores, alinhada com a diversidade e a proteção 
dos direitos humanos; 
V – a promoção de iniciativas voltadas à comunicação, marketing e desenvolvimento de 
produtos e serviços, visando a inclusão e a promoção da cidadania; 
VI - a adoção de política de comunicação, responsabilidade social, fiscalização e sanção 
direcionada a seus colaboradores visando a preservação dos direitos humanos e a prevenção 
de práticas reprovadas;  
VII - a promoção de ampla divulgação, tanto corporativa quanto na área de atuação, de canais 
públicos de denúncias de ofensas a direitos humanos, Disque 100, Ligue 180 e outros canais, 
inclusive privados, para denúncia da população à corporação;  
VIII - a realização periódica de auditorias, em respeito ao dever de devida diligência, em 
matéria de direitos humanos, aferindo o impacto real e potencial de suas atividades e 
prestando contas sobre tais impactos, por meio, inclusive, de publicação de relatórios; 
IX – a criação de iniciativas voltadas ao financiamento privado de projetos externos que visem 
à difusão, promoção, garantia e defesa dos direitos humanos. 
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CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS À PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E AO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 
Art. 6º Na contribuição à promoção dos direitos humanos, caberá às empresas privadas e ao 
terceiro setor: 
I - monitorar o respeito aos direitos humanos na cadeia produtiva vinculada à empresa; 
II - divulgar internamente os instrumentos internacionais relativos à responsabilidade social e 
ao papel na promoção dos direitos humanos, tais como: 
 
a) os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas; 
b) as Diretrizes para Multinacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico;  
c) as Convenções da Organização Internacional do Trabalho; 
d) os instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
 
III - implementar atividades educativas em direitos humanos para seus empregados e 
colaboradores, inclusive os terceirizados, com a disseminação da legislação nacional e dos 
parâmetros internacionais sobre empresas e direitos humanos, com foco nas normas relevantes 
para o estímulo de boas práticas; 
IV - utilizar mecanismos de educação, de conscientização e de treinamento, tais como cursos, 
palestras e avaliações de aprendizagem, para que seus dirigentes, empregados, colaboradores, 
distribuidores, parceiros comerciais e terceiros conheçam os valores, as normas e as políticas 
da empresa referentes ao respeito aos direitos humanos;  
V - redigir código de conduta publicamente acessível, aprovado pela alta administração da 
empresa, que conterá os seus engajamentos e as suas políticas de implementação de medidas 
de promoção dos direitos humanos na atividade empresarial. 
 
Art. 7º É responsabilidade das empresas não violar os direitos de sua força de trabalho, de 
seus clientes e da população em geral, mediante o controle de riscos e a utilização do respeito 
aos direitos humanos como um dos pilares de sua atividade, bem como é dever das empresas 
enfrentar eventuais ocorrências de violação aos direitos humanos com os quais tenham algum 
envolvimento e, principalmente: 
I - agir de forma cautelosa e preventiva, nos seus ramos de atuação, inclusive em relação às 
atividades de suas subsidiárias, de entidades sob seu controle direto ou indireto, a fim de não 
violar os direitos humanos de seus empregados, colaboradores, de terceiros, clientes, da 
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comunidade onde atuam e população em geral; 
II - evitar que suas atividades causem, contribuam ou estejam diretamente relacionadas aos 
impactos negativos sobre direitos humanos e aos danos ambientais e sociais; 
III - evitar impactos e danos decorrentes das atividades de suas subsidiárias e de entidades sob 
seu controle ou vinculação direta ou indireta; 
IV - adotar compromisso de respeito aos direitos humanos, aprovado pela alta administração 
da empresa, desenvolvendo ações para evitar qualquer grau de envolvimento com atos que 
atentem contra os direitos humanos, para controlar e monitorar riscos; 
V - garantir que suas políticas, seus códigos de ética e conduta e seus procedimentos 
operacionais refletem o compromisso com o respeito aos direitos humanos; 
VI - implementar o compromisso político de salvaguarda dos direitos humanos assumido nas 
áreas da empresa, publicá-lo e mantê-lo atualizado, com destaque, nos sítios eletrônicos e nos 
canais públicos da empresa, constituindo área ou pessoa responsável para acompanhar o seu 
cumprimento; 
VII - promover a consulta livre, prévia e informada das comunidades impactadas pela 
atividade empresarial; 
VIII - criar políticas e incentivos para que seus parceiros comerciais respeitem os direitos 
humanos, tais como a adoção de critérios e de padrões sociais e ambientais internacionalmente 
reconhecidos para a seleção e a execução de contratos com terceiros, correspondentes ao 
tamanho da empresa, à complexidade das operações e aos riscos aos direitos humanos; 
IX - comunicar internamente que seus colaboradores estão proibidos de adotarem práticas que 
violem os direitos humanos, sob pena de sanções internas; 
X - orientar os colaboradores, os empregados e as pessoas vinculadas à sociedade empresária 
a adotarem postura respeitosa, amistosa e em observância aos direitos humanos; 
XI - estimular entre fornecedores e terceiros um convívio inclusivo e favorável à diversidade; 
XII - dispor de estrutura de governança para assegurar a implementação efetiva dos 
compromissos e das políticas relativas aos direitos humanos; 
XIII - incorporar os direitos humanos na gestão corporativa de risco a fim de subsidiar 
processos decisórios; 
XIV - adotar indicadores específicos para monitorar suas ações em relação aos direitos 
humanos; e 
XV - adotar iniciativas públicas e acessíveis de transparência e divulgação das políticas, do 
código de conduta e dos mecanismos de governança. 
 
Art. 8º Compete às empresas privadas e ao terceiro setor garantir condições decentes de 
trabalho, por meio de ambiente produtivo, com remuneração adequada, em observância à 
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liberdade, à equidade e à segurança, com iniciativas para: 
I - manter ambientes e locais de trabalho acessíveis às pessoas com deficiência, mesmo em 
áreas ou atividades onde não há atendimento ao público, a fim de que tais pessoas encontrem, 
no ambiente de trabalho, as condições de acessibilidade necessárias ao desenvolvimento pleno 
de suas atividades; 
II - observar os direitos de seus colaboradores de: 
 
a) livre associação; 
b) filiação a sindicatos de trabalhadores; 
c) participação em conselhos de trabalho; 
d) envolvimento em negociações coletivas; 
e) recebimento dos benefícios previstos em lei, incluídos os repousos legais; e 
f) perfazimento de jornada de trabalho consoante parâmetros legais; 
 
III - manter compromisso com as políticas de erradicação do trabalho análogo à escravidão e 
garantir ambiente de trabalho saudável e seguro; 
IV - não manter relações comerciais ou relações de investimentos, seja de subcontratação, 
seja de aquisição de bens e serviços, com empresas ou pessoas que violem os direitos 
humanos; 
V - respeitar os direitos de crianças e adolescentes, de forma a incluir, em seus planos de 
trabalho, assim como exigir de seus fornecedores, empresas coligadas, controladas, 
subsidiárias e parceiras, ações preventivas e reparatórias para evitar riscos, impactos e 
violações a direitos de crianças e adolescentes, especialmente as de enfrentamento, 
erradicação do trabalho infantil e exploração sexual de crianças e adolescentes; 
VI - avaliar e monitorar os contratos firmados com seus fornecedores de bens e serviços, 
parceiros e clientes que contenham cláusulas de direitos humanos que impeçam o trabalho 
infantil ou o trabalho análogo à escravidão; 
VII - adotar medidas de prevenção e precaução, para evitar ou minimizar os impactos adversos 
que as suas atividades podem causar direta ou indiretamente sobre os direitos humanos, a 
saúde e a segurança de seus empregados;  
VIII - assegurar a aplicação vertical de medidas de prevenção a violações de direitos humanos. 
 
§ 1º A inexistência de certeza científica absoluta não será invocada como argumento para 
adiar a adoção de medidas para evitar violações aos direitos humanos, à saúde e à segurança 
dos empregados. 
 

 

F-PL-010-03  

§ 2º As medidas de prevenção e precaução a violações aos direitos humanos serão adotadas 
em toda a cadeia de produção dos grupos empresariais. 
 
Art. 9º Caberá às empresas privadas e ao terceiro setor combater a discriminação nas relações 
de trabalho e promover a valorização e o respeito da diversidade em suas áreas e hierarquias, 
com ênfase em: 
I - resguardar a igualdade de salários e de benefícios para cargos e funções com atribuições 
semelhantes, independentemente de critério de gênero, orientação sexual, identidade de 
gênero, étnico-racial, de origem, geracional, religiosa, de aparência física e de deficiência; 
II - adotar políticas de metas percentuais crescentes de preenchimento de vagas e de promoção 
hierárquica para essas pessoas, contempladas a diversidade e a pluralidade, ainda que para o 
preenchimento dessas vagas seja necessário proporcionar cursos e treinamentos específicos; 
III - promover o acesso da juventude à formação para o trabalho em condições adequadas; 
IV - respeitar e promover os direitos das pessoas idosas e promover a sua empregabilidade; 
V - respeitar e promover os direitos das pessoas com deficiência e garantir a acessibilidade 
igualitária, a ascensão hierárquica, a sua empregabilidade e a realização da política de cotas; 
VI - respeitar e promover o direito de grupos populacionais que tiveram dificuldades de acesso 
ao emprego em função de práticas discriminatórias; 
VII - respeitar e promover os direitos das mulheres para sua plena cidadania, empregabilidade 
e ascensão hierárquica; 
VIII - buscar a erradicação de todas as formas de desigualdade e discriminação; 
IX - respeitar a livre orientação sexual, a identidade de gênero e a igualdade de direitos da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais ou transgêneros, e demais 
membros da comunidade LGBTQIA+, em âmbito empresarial;  
X - respeitar e efetivar os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais das 
comunidades locais e dos povos tradicionais, respeitadas a sua identidade social e cultural e a 
sua fonte de subsistência, promovendo consultas prévias e diálogos constantes com a 
comunidade. 
 
Art. 10. Compete às empresas privadas e ao terceiro setor identificar os riscos de impacto e a 
violação a direitos humanos no contexto de suas operações, com a adoção de ações de 
prevenção e de controle adequadas e efetivas e, principalmente: 
I - realizar periodicamente procedimentos efetivos de reavaliação em matéria de direitos 
humanos, para identificar, prevenir, mitigar e prestar contas do risco, do impacto e da violação 
decorrentes de suas atividades, de suas operações e de suas relações comerciais; 
II - desenvolver e aperfeiçoar permanentemente os procedimentos de controle e 
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monitoramento de riscos, impactos e violações e reparar as consequências negativas sobre os 
direitos humanos que provoquem ou tenham contribuído para provocar; 
III - adotar procedimentos para avaliar o respeito aos direitos humanos na cadeia produtiva; 
IV - prestar contas com transparência e lealdade sobre os riscos da operação nos direitos 
humanos e as medidas adotadas para preveni-los, além dos impactos negativos e dos danos 
aos direitos humanos que tenham sido causados ou que tenham relação direta com suas 
operações, seus produtos ou os serviços prestados por meio de suas relações comerciais e das 
ações de reparação adotadas; 
V - informar publicamente as medidas que adotaram para evitar riscos, mitigar impactos 
negativos aos direitos humanos e prevenir violações, com base em compromisso assumido 
pela empresa, consideradas as características do negócio e dos territórios impactados por suas 
operações; 
VI - divulgar e identificar publicamente aos seus fornecedores as normas de direitos humanos 
às quais estejam sujeitos, de modo a possibilitar o controle por parte dos trabalhadores e da 
sociedade civil, ressalvado o sigilo comercial;  
VII - garantir a participação das partes interessadas, sobretudo dos indivíduos e das 
comunidades potencialmente atingidas pelas atividades, no processo de diligência, desde a 
avaliação de impactos até a prestação de contas das medidas que são adotadas, incluído o 
processo decisório sobre quais são essas medidas e como serão executadas. 
Parágrafo único. As empresas que possuírem numerosas entidades em sua esfera de 
influência, que dificultem a auditoria no âmbito de cada entidade, priorizarão as áreas 
identificadas como mais sujeitas a riscos de consequências negativas sobre os direitos 
humanos. 
 
Art. 11. É responsabilidade das empresas privadas e do terceiro setor estabelecer mecanismos 
operacionais de denúncia e de reclamação que permitam identificar os riscos e os impactos e 
reparar as violações, quando couber, em especial: 
I - instituir mecanismos de denúncia, apuração e medidas corretivas, assegurados o sigilo e o 
anonimato aos denunciantes de boa-fé, de modo que tais instrumentos estejam acessíveis a 
colaboradores, fornecedores, parceiros e comunidade de entorno e sejam transparentes, 
imparciais e aptos a tratar de questões que envolvam ameaças aos direitos humanos, além de 
terem fluxos e prazos para a resposta previamente estabelecidos e amplamente divulgados; 
II - implementar sistema de gerenciamento de riscos de abusos de direitos humanos, incluídos 
o gerenciamento de riscos sobre a saúde e a segurança dos empregados, com a identificação 
dos impactos negativos sobre os direitos humanos, direta ou indiretamente relacionados com 
a sua atividade; 
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III - adotar política de comunicação, fiscalização e sanção direcionada aos seus colaboradores 
e buscar a promoção do respeito aos direitos humanos e à prevenção de riscos e violações; 
IV - divulgar os canais internos de denúncia e os canais públicos de denúncias de ofensas a 
direitos humanos, tais como o Disque 100 e a Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, 
entre outros; 
V - adequar a empresa e suas coligadas, controladas, suas subsidiárias, suas parceiras e seus 
fornecedores às exigências e às proibições legais em relação ao combate à corrupção, aos 
comportamentos antiéticos e ao assédio moral, dentre outros; 
VI - fomentar cultura de ética e de respeito às leis, notadamente aquelas que dizem respeito à 
lisura do processo de contratação pública, por meio de declarações documentadas da alta 
administração da empresa aos seus empregados, colaboradores e parceiros e expor os padrões 
éticos da empresa; 
VII - criar e manter: 
 
a) programa de integridade na empresa; e 
b) instância responsável pelo programa de integridade, dotada de autonomia, imparcialidade, 
recursos materiais, humanos e financeiros, com possibilidade de acesso direto ao maior nível 
decisório da empresa e com a atribuição de rever o programa periodicamente; 
 
VIII - estabelecer procedimentos de controle interno e de verificação de aplicabilidade do 
programa de integridade, inclusive com a apresentação de relatórios frequentes e a publicação 
de demonstrações financeiras; 
IX - instituir processos internos que permitam investigações para atender prontamente às 
denúncias de comportamentos antiéticos, de forma a garantir que os fatos sejam identificados 
e averiguados com credibilidade, de forma rigorosa, independente e analítica e que os 
culpados sejam devidamente responsabilizados, admitidas a advertência e a demissão;  
X - publicar anualmente as ações realizadas para promoção da integridade e controle de 
corrupção. 
 
Art. 12. É responsabilidade das empresas privadas e do terceiro setor adotar medidas de 
garantia de transparência ativa, com divulgação de informações relevantes, de documentos 
acessíveis às partes interessadas, quanto aos mecanismos de proteção de direitos humanos e 
de prevenção e de reparação de violações de direitos humanos na cadeia produtiva, com ênfase 
para: 
I - divulgação suplementar periódica de informações, por meio de informativos anuais que 
destaquem as ações empresariais realizadas, especialmente quanto: 
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a) ao sistema de auditoria interna; 
b) ao sistema de gestão de risco;  
c) ao cumprimento das normas de proteção de direitos humanos, das normas de prevenção e 
reparação de possíveis violações de direitos humanos; 
 
II - conscientização dos empregados e colaboradores acerca das políticas empresariais, por 
meio de divulgação adequada de informação e de programas de formação contínua, de modo 
a garantir o acesso à informação e promover a atuação completa no processo produtivo e sem 
falhas, que resulte em violações aos direitos humanos;  
III - quando solicitado, fornecer aos consumidores, por meio de acesso rápido e eficaz, sem 
custos ou encargos desnecessários, de informações referentes à compatibilidade das 
atividades empresariais, do processo de produção ou do fornecimento de serviços com os 
direitos humanos. 
 
Art. 13. Compete às empresas privadas e ao terceiro setor adotar iniciativas para a 
sustentabilidade ambiental, tais como: 
I - ter conhecimento dos aspectos e dos impactos ambientais causados por suas atividades, 
seus produtos e seus serviços; 
II - desenvolver programas com objetivos, metas e ações de controle necessárias, vinculadas 
aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, 
suficientes para evitar danos e causar menor impacto sobre recursos naturais como flora, 
fauna, ar, solo, água e utilizar, de forma sustentável, os recursos materiais; 
III - divulgar as informações de que trata o inciso I do caput de forma transparente, 
especialmente para grupos diretamente impactados; 
IV - utilizar bens e serviços que não gerem resíduos, poluição ou contaminação ou que gerem 
a menor quantidade de resíduos e efluentes possível; 
V - estabelecer programa de gestão de resíduos sólidos que seja socialmente inclusivo e 
participativo, que vise a não geração, à redução, à reutilização, à reciclagem, ao tratamento e 
à disposição final; 
VI - considerar a substituição de materiais que resultem em resíduos mais agressivos por 
materiais ambientalmente mais adequados; 
VII - adotar medidas para conferir mais eficiência às operações, a fim de reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, de modo a contribuir com o combate às mudanças climáticas; 
VIII - priorizar fontes de energia limpa e controlar e reduzir o consumo de energia elétrica; 
IX - priorizar materiais, tecnologias e matérias-primas biossustentáveis de origem local; 
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X - utilizar produtos recicláveis ou que tenham maior vida útil e menor custo de manutenção 
do bem ou da obra; 
XI - respeitar as singularidades de cada território e o aproveitamento sustentável das 
potencialidades e recursos locais e regionais; e 
XII - incentivar fornecedores, trabalhadores e colaboradores a estabelecer diálogo permanente 
com as comunidades locais, baseados em uma agenda comum positiva, destinada ao 
desenvolvimento local sustentável. 
 
Art. 14. As pessoas jurídicas com atividade no Município de Salvador podem incluir boas 
práticas aos direitos humanos e proteção à pessoa nas suas diretrizes. 
 
§ 1º Nos termos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as 
microempresas e as empresas de pequeno porte poderão, na medida de suas capacidades, 
cumprir as Diretrizes de que trata esta Lei, observado o disposto no art. 179 da Constituição. 
 
§ 2º As boas práticas que referem esta Lei serão implementadas voluntariamente pelas 
empresas com atividade no Município. 
 
Art. 15. Os fornecedores de bens e serviços, por contratação direta ou indireta, ou empresas 
que usufruem incentivos fiscais de qualquer natureza do Poder Executivo deverão adotar boas 
práticas aos direitos humanos e proteção de todas as pessoas, observado o disposto no art. 179 
da Constituição, na forma do quanto estabelecido no regulamento desta Lei. 
 
§ 1º Cada instrumento contratual e de parceria preverá requisitos para a adoção das práticas 
que referem o caput pelas empresas e parceiros, observadas as especificidades de cada uma 
delas, tais como porte, número de empregados ou colaboradores e capacidade organizativa. 
 
§ 2º As empresas com contratos e incentivos já formalizados deverão se adaptar nos termos 
do regulamento desta Lei com cumprimento das previsões formalizadas a partir de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC). 

 
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E PUNIÇÕES 

 
Art. 16.  Respeitando o princípio da igualdade de direitos previsto no art. 5º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, bem como no parágrafo único do art. 1º da Lei Orgânica 
do Município, caracteriza infração administrativa a prática de ato atentatório aos direitos 
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humanos, perpetrada por empresas privadas e entes do terceiro setor estabelecidas no 
Município de Salvador, direta ou indiretamente, por meio da ação de seus empregados e 
demais prepostos, pelas seguintes ações: 
I - submeter colaboradores, clientes ou qualquer indivíduo a tortura, compreendida como o 
ato de constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe 
sofrimento físico ou mental com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima 
ou de terceira pessoa, para provocar ação ou omissão de natureza criminosa ou em razão de 
discriminação racial ou religiosa, bem como como o ato de submeter alguém, sob sua guarda, 
poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico 
ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo, consoante 
a Lei Federal nº 9.455, de 07 de abril de 1997; 
II - submeter colaboradores, clientes ou qualquer indivíduo a racismo, compreendido como a 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, descendência ou procedência 
nacional, consoante a Lei Federal nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989; 
III - submeter colaboradores, clientes ou qualquer indivíduo a atos atentatórios à integridade 
pessoal nas dimensões física, moral e psicológica, por meio da prática dos delitos de lesão 
corporal, injúria, calúnia ou difamação, ou por meio da prática de condutas discriminatórias. 
 
§ 1º A violação e/ou prática dos atos atentatórios aos direitos humanos mencionados neste 
artigo será apurada na forma estabelecida pelo Poder Executivo, assegurado o regular 
procedimento administrativo, com o exercício de ampla defesa e contraditório do interessado.  
 
§ 2º Independente de sua competência, o Poder Executivo encaminhará à autoridade 
competente as ocorrências infracionais que ofendam o estabelecido no regulamento desta Lei. 
 
Art. 17. Configurada a prática da infração administrativa, o infrator sofrerá as sanções que 
vierem a ser estabelecidas na área administrativa pelo regulamento desta Lei, a ser expedido 
pelo Executivo, e, quando for o caso, as sanções penais estabelecidas pela autoridade 
competente, conforme legislação vigente para a espécie. 
 
§ 1º O processo administrativo de que trata o caput será instaurado por decisão da autoridade 
administrativa competente, sempre que tomar ciência, por qualquer via idônea, do ato 
praticado por estabelecimento que implique nas condutas trazidas aqui, sendo garantido o 
exercício de ampla defesa e contraditório do interessado. 
 
§ 2º O procedimento administrativo também poderá ser instaurado após prolação de decisão 



Terça-feira,
1º de Junho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.975

8

 

F-PL-010-03  

judicial que condene o estabelecimento, transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, pela prática dos atos atentatórios aos direitos humanos previstos no caput do Art. 
19. 
 
Art. 18. As empresas privadas e os entes do terceiro setor que sejam condenadas em processo 
administrativo na forma do art. 16 desta Lei deverão adotar medidas de boas práticas pelo 
regulamento desta Lei, em especial a capacitação de seus empregados e demais colaboradores 
para os direitos humanos. 
 
Parágrafo único. O cumprimento das medidas de boas práticas em direitos humanos será 
formalizada por meio de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), com 
relatório acerca do cumprimento de seus termos a ser enviado ao Poder Executivo em 
consonância com as formas e prazos que nele forem estabelecidos.  
 
Art. 19. O Poder Executivo regulamentará a unidade administrativa responsável para 
recebimento das denúncias, sua instrução e encaminhamento a quem de direito. 
 
§ 1º Sem prejuízo das atribuições legais, o Poder Executivo encaminhará à autoridade 
competente as ocorrências infracionais que ofendam o estabelecido no regulamento desta Lei. 
 
Art. 20. As denúncias de atos discriminatórios poderão ser encaminhadas à unidade 
administrativa responsável através:  
I - de iniciativa direta da parte ofendida;  
II - do conselho municipal da unidade administrativa responsável, definido no regulamento 
desta Lei;  
III - da ouvidoria municipal;  
IV - de terceiros interessados, na forma do art. 5º, XXXIV, "a", da Constituição Federal de 
1988.  
 
§ 1º A apuração das denúncias encaminhadas à unidade administrativa responsável deverá 
observar os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
§ 2º Concluído o processo pela unidade administrativa responsável, apurado fato a verificação 
de crime, além da aplicação das sanções previstas nesta Lei, deverá remeter cópia da 
integralidade do processo administrativo ao Ministério Público do Estado da Bahia e às 
demais autoridades competentes para as medidas cabíveis. 
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DOS MECANISMOS DE DENÚNCIA E REPARAÇÃO 

 
Art. 21. O Município manterá mecanismos de denúncia de violações de direitos humanos, 
estabelecidos pelo Regulamento desta Lei, e desrespeito ao meio ambiente relacionadas com 
empresas visando a produção de levantamento técnico sobre mecanismos estatais de 
prevenção e punição de tais ocorrências, podendo: 
I - incentivar as empresas a desenvolverem mecanismos internos de escuta e denuncia que 
tenham fluxo e prazo para resposta preestabelecidos e amplamente divulgados; 
II - capacitar sobre a temática de empresas e direitos humanos, juntamente com o Poder 
Judiciário e os órgãos competentes, os operadores de direitos e os responsáveis por temas 
como direitos dos povos indígenas, de grupos étnicos diversos e dos demais grupos 
vulneráveis, temas ambientais e licenciamento ambiental; 
III - capacitar recursos humanos e prover assistência e informações, em linguagem acessível, 
para as pessoas que queiram exigir seus direitos a partir do acesso e do uso de mecanismos de 
denúncia; 
IV - dar conhecimento dos mecanismos de denúncia existentes, tais como o Disque 100, o 
Ligue 180 e outros, e aprimorar tais mecanismos para acolhimento de denúncias relacionadas 
às violações de direitos humanos e desrespeito ao meio ambiente em contexto empresarial, 
para que sejam encaminhadas aos órgãos competentes pela apuração e reparação, além de 
serem sistematizadas, para formação de banco de dados específico sobre violação aos direitos 
humanos e desrespeito ao meio ambiente por empresas, o que poderá ser acessado para fins 
de aprimoramento de políticas públicas; 
V - incentivar a adoção por parte das empresas e a utilização por parte das vítimas de medidas 
como: 
 
a) compensações pecuniárias e não pecuniárias; 
b) desculpas públicas; 
c) restituição de direitos;  
d) garantias de não repetição. 
VI - fortalecer as ações de fiscalização na hipótese de infração de direitos humanos e 
ambientais. 
 
Art. 22. A administração pública poderá incentivar que as empresas privadas e o terceiro setor 
estabeleçam ou participem de mecanismos de denúncia e reparação efetivos e eficazes, que 
permitam propor reclamações e reparar violações dos direitos humanos e ambientais 
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relacionadas com atividades empresariais, com ênfase para: 
I - disponibilizar mecanismos para o monitoramento e a solução de controvérsias de impactos 
e violações decorrentes de suas atividades ou suas operações, por meio de canais de denúncia 
à disposição das pessoas e comunidades afetadas; 
II - disponibilizar canal de denúncias direto para que as pessoas e as comunidades possam 
expressar suas preocupações em relação ao impacto adverso dos negócios em seus direitos; 
III - facilitar o pedido de informações e o acesso por parte das comunidades atingidas e do 
entorno e: 
 
a) comprometer-se com o combate aos entraves para produção de provas por parte das vítimas 
e dos atingidos e contribuir com as investigações; 
b) dar transparência e visibilidade à sua estrutura interna e à estrutura do grupo econômico do 
qual faça parte;  
c) adotar compromissos públicos de não-retaliação de comunidades e de pessoas que 
denunciem violações ou risco de violações de direitos humanos relacionadas com a empresa, 
considerada a sua dependência econômica; 
 
IV - reparar, de modo integral, s pessoas e as comunidades atingidas. 
 
Art. 23. A reparação integral de que trata o inciso IV do caput do art. 25 poderá incluir as 
seguintes medidas exemplificativas, passíveis de aplicação voluntária da empresa privada ou 
ente do terceiro setor, que poderão ser cumulativas: 
I - pedido público de desculpas; 
II - restituição; 
III - reabilitação; 
IV - compensações econômicas ou não econômicas; 
V - sanções punitivas, como multas e demais sanções administrativas; 
VI - medidas de prevenção de novos danos como liminares ou garantias de não repetição. 
 

DO SELO DIREITOS HUMANOS, DIVERSIDADE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

 
Art. 24. Fica instituído o Programa Selo de Direitos Humanos, Diversidade e 
Desenvolvimento Sustentável, destinado ao reconhecimento e fomento de ações de inclusão, 
promoção dos direitos humanos, da diversidade no ambiente de trabalho e do 
desenvolvimento sustentável. 
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§ 1º O selo pode ser pleiteado pela iniciativa privada, associações civis, órgãos públicos e 
entidades do terceiro setor. 
 
§ 2º A lista dos detentores do selo será amplamente divulgada no sítio eletrônico oficial do 
Poder Executivo. 
 
Art. 25. O Selo de Direitos Humanos, Diversidade e Desenvolvimento Sustentável terá 
validade de 12 (doze) meses e poderá ser obtido e renovado por meio da realização de edital 
para seleção de iniciativas de boas práticas em direitos humanos e desenvolvimento 
sustentável, definido em seus próprios termos. 
 
§ 1º A seleção premiará ações dos pleiteantes por:  
I – iniciativas para a promoção dos direitos de: 
a) Crianças e Adolescentes; 
b) Egressos do Sistema Prisional e Pessoas Privadas de Liberdade 
c) Grupos étnico-raciais socialmente vulneráveis; 
d) Povos indígenas; 
e) Migrantes e refugiados; 
f) Jovens; 
g) Membros da comunidade LGBTQIA+; 
h) Mulheres; 
i) Pessoas com Deficiência; 
j) Pessoas em Situação de Rua; 
k) Pessoas Idosas; 
l) Ciganos; 
m) Quaisquer outros grupos em situação de vulnerabilidade social definidos pelo Poder 
Executivo, desde respeitado o disposto nesta Lei. 
 
II – dimensões de promoção de direitos humanos e ambientais, mediante: 
 
a) a inclusão e gestão da diversidade como práticas de contratação, promoção e gestão de 
pessoas alinhadas com a diversidade e a proteção dos direitos humanos;  
b) responsabilidade social, como projetos voltados à comunidade e à sociedade; 
c) imagem e posicionamento, como iniciativas voltadas à comunicação, marketing e 
desenvolvimento de produtos e serviços, visando a inclusão e promoção da cidadania; 
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d) responsabilidade ambiental, como projetos voltados à proteção do meio ambiente e à 
redução do impacto ambiental de empreendimentos, estabelecimentos e operações. 
 
§ 2º O término da validade do Selo de Direitos Humanos, Diversidade e Desenvolvimento 
Sustentável coincidirá com o lançamento da edição seguinte, podendo ser prorrogado por mais 
30 (trinta) dias, em caso de necessidade do Poder Executivo. 
 
§ 3º Em caso de não ocorrência da seleção no ano, o Selo deverá ser renovado por um Comitê, 
definido pelo Poder Executivo, para verificação das e manutenção boas práticas ou iniciativas. 
 
Art. 26. Fica vedada a concessão do Selo Municipal de Direitos Humanos e Diversidade nas 
seguintes hipóteses: 
I - aos que não estejam instalados no Município de Salvador; 
II - àqueles que estejam inscritos no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados (CADIN) 
dos órgãos e entidades da União, do Estado da Bahia e do Município de Salvador; 
III - àqueles cujas atividades sejam consideradas irregulares, nos termos da legislação 
municipal em vigor; 
IV - àqueles que tenham sido condenados, por decisão judicial ou administrativa, proferida 
em última instância, por conduta que configure redução de pessoa à condição análoga a de 
escravo ou trabalho infantil; 
V - àqueles que tenham sido condenados, por decisão judicial ou administrativa, proferida em 
última instância, por crime ou prática similar àquelas que esta Lei repudia, como atos 
atentatórios aos direitos humanos, integridade pessoal nas dimensões física, moral e 
psicológica e condutas discriminatórias. 
 
Art. 27. A obtenção do Selo de Direitos Humanos, Diversidade e Desenvolvimento 
Sustentável poderá ser utilizada pelo Poder Executivo para instituir vantagens no âmbito de 
seus procedimentos licitatórios, representando acréscimo de pontuação, sem prejuízo dos 
demais critérios previstos no edital licitatório. 
 
Art. 28. O Selo de Direitos Humanos, Diversidade e Desenvolvimento Sustentável poderá ser 
utilizado em campanhas publicitárias, materiais gráficos, sacolas e embalagens 
disponibilizadas pelas empresas, entidades ou órgãos públicos. 
 
Art. 29. Caberá ao Poder Executivo a definição da Secretaria e órgãos responsáveis pelo 
estabelecimento de normas complementares indispensáveis à execução das disposições desta 
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Lei, em especial as relativas à definição do modelo do Selo Municipal de Direitos Humanos, 
Diversidade e Desenvolvimento Sustentável e ao procedimento para a sua concessão. 
Parágrafo único. É autorizada ao Poder Executivo a realização de estudos técnicos para 
definição de benefícios tributários às pessoas jurídicas detentoras do Selo de Direitos 
Humanos, Diversidade e Desenvolvimento Sustentável. 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 30. O Poder Executivo poderá celebrar convênios de cooperação técnica com as 
Administrações Públicas Estadual e Federal, concernente ao intercâmbio de informações 
sobre a constatação de casos de violação de direitos humanos e ambientais praticadas por 
empresas privadas e entes do terceiro setor situados no território do Município, visando ao 
cumprimento dos dispositivos desta Lei. 
 
Art. 31. Esta Lei não se sobrepõem às demais definições legais de instrução, denúncias e 
penalidades de outras violações aos direitos humanos e sociais previstos no Município. 
 
Art. 32. As despesas com a execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pelo Poder Executivo e as unidades administrativas 
responsáveis. 
 
Art. 34. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a publicação da Regulamentação desta 
Lei. 
 
Salvador, 26 de maio de 2021. 
 

 
MARTA RODRIGUES 
VEREADORA 
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JUSTIFICATIVA 
 

O constante desenvolvimento dos direitos humanos e dos direitos ambientais na 
contemporaneidade tem firmado a importância das empresas na adoção de boas práticas que 
visem ao cumprimento da responsabilidade de se abster de violar direitos, enfrentar os 
impactos de suas atividades, prevenindo, mitigando, e, se necessário, reparando eventuais 
danos causados. 

 
Em tal aspecto, é importante pontuar que os Princípios Orientadores sobre Empresas e 

Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), elaborados pelo Representante 
Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas, o Professor John Ruggie, e aprovado em 
junho de 2011 pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU estabelece as obrigações dos 
Estados de respeitar, proteger e implementar os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
compreendendo o papel das empresas como órgãos especializados da sociedade que devem 
cumprir todas as leis aplicáveis e respeitar os direitos humanos. 

 
Para além disso, com as recentes diretrizes de Governança Ambiental, Social e 

Corporativa (Environmental, social and corporate governance – ESG), é certo que as 
empresas possuem cada vez mais a capacidade de atuar observando fatores de medição de 
sustentabilidade e impacto social. 

 
Ocorre que, promovendo exame do lapso temporal de apenas os últimos dois anos, é 

possível perceber, no Brasil, a ocorrência de diversos casos de violações de direitos humanos 
e ambientais. 

 
Por um lado, no que diz respeito aos danos ambientais, em 2019, ocorreu o rompimento 

da Barragem Mina do Feijão em Brumadinho – MG, acidente que causou ao menos 270 
mortes, comprovadamente provocado pela realização de perfurações, por parte da empresa 
Vale, em uma área crítica da barragem, cinco dias antes de sua ruptura1. 

 

 
1 Jornal G1 - Globo. PF conclui que perfurações feitas pela Vale causaram rompimento da barragem em 
Brumadinho. Disponível em https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2021/02/26/pf-conclui-que-
perfuracoes-feitas-pela-vale-causaram-rompimento-da-barragem-em-brumadinho.ghtml. Acesso em: 30 abr. 
2021. 
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Por outro lado, no que concerne às violações aos direitos humanos, ocorreram agressões, 
torturas e até mesmo assassinatos em estabelecimentos comerciais, perpetrados por 
seguranças e/ou outros prepostos das empresas responsáveis pelos mencionados 
empreendimentos. 

 
Em 2019, dois jovens negros foram torturados por seguranças do supermercado Extra, 

unidade Morumbi2, e do supermercado Ricoy, unidade Vila Joaniza3, em São Paulo - SP.  
Nesse mesmo ano, outro jovem negro foi assassinado por um segurança do supermercado 
Extra, unidade Barra da Tijuca4, no Rio de Janeiro - RJ. 

 
Ainda, em 2020, em Várzea da Palma - MG, um homem foi acusado de roubo e agredido 

em um supermercado, tendo sido relatado que a vítima foi chamada de "negro ladrão” 5. 
 
Foi também em 2020 que o Brasil assistiu estarrecido ao assassinato de um homem 

negro, espancado até a morte em uma loja do supermercado Carrefour em Porto Alegre, na 
véspera do Dia da Consciência Negra6. 

 
Por sua vez, na cidade de Salvador, em 2020, um rodoviário denunciou seguranças do 

supermercado Atacadão, unidade Barros Reis, por agressão e constrangimento7. Igualmente, 
 

2 Jornal G1 - Globo. Novo vídeo mostra homem apanhando e levando choques; supermercado de SP investiga 
caso e demite funcionário. Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/09/19/novo-video-
mostra-homem-apanhando-e-levando-choques-supermercado-de-sp-investiga-caso-e-afasta-segurancas.ghtml. 
Acesso em: 29 abr. 2021. 
3 Jornal G1 - Globo. Polícia investiga tortura contra jovem que teria furtado chocolate em supermercado da Zona 
Sul de São Paulo. Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/09/02/policia-investiga-
tortura-contra-jovem-que-teria-furtado-chocolate-em-supermercado-da-zona-sul-de-sp.ghtml. Acesso em: 29 
abr. 2021. 
4 Jornal Extra - Globo. Jovem morre após levar uma gravata de segurança em supermercado na Barra da Tijuca; 
veja vídeo. Disponível em: https://extra.globo.com/casos-de-policia/jovem-morre-apos-levar-uma-gravata-de-
seguranca-em-supermercado-na-barra-da-tijuca-veja-video-23453925.html. Acesso em: 29 abr. 2021. 
5 Jornal Estado de Minas. Homem negro é agredido e acusado de roubo em supermercado no norte de MG.  
Disponível em: https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2020/12/07/interna_gerais,1218225/homem-negro-
e-agredido-e-acusado-de-roubo-em-supermercado-no-norte-de.shtml. Acesso em: 29 abr. 2021. 
6 Jornal El País. Na véspera da Consciência Negra, cliente negro é espancado até a morte em loja do Carrefour 
em Porto Alegre. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-11-20/na-vespera-da-consciencia-negra-
cliente-negro-e-espancado-ate-a-morte-em-loja-do-carrefour-em-porto-alegre.html. Acesso em: 29 abr. 2021. 
7 Jornal G1 – Globo. Rodoviário denuncia seguranças de supermercado por agressão após ser acusado de roubo 
em Salvador. Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/06/12/rodoviario-denuncia-
segurancas-de-supermercado-por-agressao-apos-ser-acusado-de-roubo-em-salvador.ghtml. Acesso em: 29 abr. 
2021. 
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em 2020, dois garotos negros foram arrastados e retirados de maneira truculenta do Salvador 
Shopping por seguranças8. 

 
Ademais, em abril de 2021, dois homens negros, tio e sobrinho, foram acusados de furto 

de carne no supermercado Atakadão Atakarejo, unidade Amaralina, sendo posteriormente 
encontrados sem vida e com sinal de tortura no porta-malas de um carro, havendo relatos de 
familiares e empregados da rede de supermercados de que o gerente da loja haveria informado 
membros de facção criminosa sobre o acontecimento9. 

 
Dos episódios mencionados, denota-se a existência de um contexto sistemático de 

desrespeito às práticas de responsabilidade ambiental, por parte de empresas privadas, assim 
como de violação dos direitos humanos, perpetradas por seguranças e/ou prepostos de 
empresas, dentro de seus estabelecimentos comerciais ou em correlação direta com 
acontecimentos verificados nestes, notadamente contra homens negros, em reflexo da 
escravização de indivíduos africanos e seus descendentes, processo responsável por 
desumanizar e tornar sistêmica a prática de brutalidades contra afrodescendentes10. 

 
Assim sendo, é necessário que o Poder Público adote medidas voltadas à prevenção de 

tais ocorrências, prevenindo a prática de ações danosas ao meio ambiente e aos direitos 
humanos.  

 
Urge, assim, que seja desestimulada a prática de agressões, torturas e assassinatos em 

estabelecimentos comerciais, estabelecendo a possibilidade de enfrentamento de 
consequências administrativas por parte dos empreendimentos em que forem verificados 
esses atos de violência contra a população, especialmente os indivíduos negros, visivelmente 
em maior condição de vulnerabilidade quanto à temática. 

 
Diante disso, importa ressaltar que, em conformidade com o entendimento plasmado no 

 
8 Jornal UOL. Garotos negros são arrastados e retirados de shopping em Salvador. Disponível em: 
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/29/garotos-negros-sao-arrastados-e-retirados-de-
shopping-em-salvador.htm. Acesso em: 29 abr. 2021. 
9 Jornal Correio. Corpos achados em Brotas são de sobrinho e tio que furtaram carne em mercado de Amaralina. 
Disponível em: https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/corpos-achados-em-brotas-sao-de-sobrinho-e-
tio-que-furtaram-carne-em-mercado-de-amaralina/. Acesso em: 29 abr. 2021. 
10 ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. Pólen Produção Editorial LTDA, 2019. 
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âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos da Organização dos Estados 
Americanos (SIDH/OEA), de que o Brasil faz parte, um Estado pode ser responsabilizado 
internacionalmente pela violação de direitos humanos cometida por particular – seja uma 
pessoa física ou uma pessoa jurídica. 

 
Em tal aspecto, insta salientar que, no caso do Campo Algodoeiro (González e outras 

vs. México), precedente paradigmático da Corte Interamericana de Direitos Humanos do 
SIDH/OEA no que tange à responsabilização estatal por ato de particular, o Estado Mexicano 
foi considerado culpado pela omissão diante de feminicídios em série ocorridos na cidade de 
Juarez, verificada após a recorrente descoberta de corpos de mulheres sexualmente 
violentadas e agredidas em um campo de algodão11.  

 
Com efeito, no referido precedente, restou consubstanciado o dever de prevenção dos 

Estados para evitar a violação de direitos humanos praticada por particulares, que inclui 
medidas de caráter jurídico, político, administrativo e cultural que promovam a proteção dos 
referidos humanos e que “assegurem que eventuais violações aos mesmos sejam efetivamente 
consideradas e tratadas como um fato ilícito que, como tal, é suscetível de acarretar sanções 
para quem as cometa, bem como a obrigação de indenizar as vítimas por suas consequências 
prejudiciais”12. 

 
Dessa forma, é cristalino que o Estado Brasileiro, parte do SIDH/OEA e submetido à 

jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, diante do contexto 
sistemático de ocorrência de danos ao meio ambiente e de violação dos direitos humanos, 
perpetradas por seguranças e/ou prepostos de empresas em estabelecimentos comerciais ou 
em correlação direta com acontecimentos verificados nestes, deve agir de maneira a cumprir 
com o seu dever de prevenção. 

 
Sob outro prisma, lançando luz ao próprio ordenamento jurídico interno, importa 

registrar que lesões corporais e homicídio são condutas tipificadas no Código Penal - Decreto-
Lei nº. 2.848/1940, assim como que o crime de tortura se encontra previsto em conformidade 

 
11 OEA. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Caso González e outras vs. México. San José: 16 nov. 
2009. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_205_por.pdf. Acesso em: 30 abr. 
2021. 
12 Idem, §252. 
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com a Lei nº. 9.455/1997, e os crimes ambientais e sanções respectivas se encontram 
consubstanciados na Lei nº. 9.605/1998, sendo certo que a legislação pátria igualmente enseja 
no surgimento de obrigação de prevenir a prática de tais condutas. 

 
Dito isto, veja-se que, conforme a Constituição Federal, é competência do legislador 

municipal legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do inciso I do artigo 30 do 
referido diploma legal, inexistindo rol taxativo de matérias alcançadas pelo mencionado 
interesse local, sendo possível, assim, que se legisle sobre assuntos revestidos de relevância 
social para determinado município. 

 
Portanto, no que toca a essa Casa Legislativa, há que se promover a adoção de medidas 

positivas de previsão de sanções a serem aplicadas em desfavor de pessoas jurídicas 
envolvidas na prática das referidas condutas delituosas, quando houver a prática de tais crimes 
em sua cadeia produtiva ou em suas instalações, com participação, omissão ou anuência de 
empregadas e empregados, seguranças, diretoras e diretores, presidentas e presidentes e 
demais prepostos e colaboradores. 

 
Assim sendo, propõe-se a criação da Política Municipal de Direitos Humanos e 

Desenvolvimento Sustentável a empresas privadas e entes do terceiro setor, traçando 
objetivos, estabelecendo princípios, versando sobre obrigações e boas práticas a serem 
adotadas por empresas privadas e entes do terceiro setor, criando mecanismos de denúncia e 
reparação e instituindo a criação do Selo Direitos Humanos, Diversidade e Desenvolvimento 
Sustentável, destinado ao reconhecimento e fomento de ações de inclusão, promoção dos 
direitos humanos, da diversidade no ambiente de trabalho e do desenvolvimento sustentável. 

 
Igualmente, propõe-se o estabelecimento de penalidades administrativas gradativas, 

com a observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, com a 
previsão de aplicação de multas e da cassação de alvarás de funcionamento, lançando mão do 
Poder de Polícia municipal para promover o dever de prevenção estatal à ocorrência de 
violações aos direitos humanos praticadas com a participação de pessoas jurídicas, que, vale 
rememorar, nesse caso, possuem responsabilidade objetiva.  

 
Finalmente, diante da eventual prática de tais violações de direitos, propõe-se, também, 

a criação de obrigação de capacitação da equipe de colaboradores da pessoa jurídica envolvida 
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na atividade delituosa, com a oferta de cursos sobre direitos humanos e igualdade, com a 
devida comprovação perante o Poder Público, fazendo cumprir com as diretrizes de 
Governança Ambiental, Social e Corporativa (Environmental, social and corporate 
governance – ESG), fatores de medição de sustentabilidade e impacto social de empresas. 

 
Nestes termos, rogo aos (as) meus(minhas) pares, pela aprovação do Projeto de Lei 

em destaque. 
 

Salvador, 26 de maio de 2021. 
 

 
MARTA RODRIGUES 
VEREADORA 
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PROJETO DE LEI Nº          /2021 
 
“Dispõe sobre a prioridade de atendimento, para pessoas em tratamento de quimioterapia, 
radioterapia, hemodiálise ou que utilizem bolsa de colostomia, na Cidade de Salvador, e dá 
outras providencias”.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica determinado a prioridade no atendimento para pessoas em tratamento de 
quimioterapia, radioterapia, hemodiálise ou que utilizem bolsa de colostomia, na Cidade de 
Salvador. 
  
Paragrafo Único. A determinação a qual se refere o artigo primeiro, direito a atendimento n
a fila de prioridade de Bancos, Casas Lotéricas, Supermercados, Hipermercados e/ou congê
neres.     
 
Art. 2º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo 
deverão disponibilizar às pessoas a que se refere o Art. 1º, acesso aos assentos de 
prioridade. 
 
 Art. 3º O benefício objeto desta lei somente será válido no período em que estiver sendo 
realizado um ou mais dos tratamentos elencados no Art. 1º desta Lei.  
 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei estabelecendo normas e critérios 
para concessão de documento hábil a fim de comprovar as condições elencadas no Art. 1º 
desta Lei. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor 30(trinta) dias após sua publicação”.  
 
 
Salvador, 25 de maio de 2021. 

 
DANIEL ALVES 
Vereador PSDB 
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JUSTIFICATIVA 
 
Observa-se que nem todas as pessoas estão sensíveis ou atentas para a importância de 
prioridade às pessoas em tratamento oncológico, problemas renais e/ou que utilizam bolsa 
de colostomia.  
 
O tratamento doloroso dessas pessoas, muitas vezes são obrigadas a enfrentar transportes e 
filas que para quem passa por esses problemas são verdadeiras via-crúcis. 
  
Muitas vezes os pacientes passam horas nos hospitais realizando procedimentos e ao sair 
destes voltam a fazer seus afazeres, seja ir ao banco, supermercados, etc. 
 
Esse Projeto visa tornar a vida dessas pessoas menos penosa visando uma melhor qualidade 
de vida. 
 
Nada mais justo nesse momento em que essas pessoas estão mais frágeis emocionalmente e 
também fisicamente, que facilitar o acesso a estes lugares propiciando prioridade no 
atendimento. 
 
A atual administração municipal tem se esmerado em proporcionar medidas para melhoria 
da qualidade de vida das pessoas garantindo o bem estar delas. 
 
Assim, considerando a relevância da presente proposta, peço o apoio dos Nobres Pares para 
sua aprovação. 
 
 
Salvador, 25 de maio de 2021. 

 
 
DANIEL ALVES 
Vereador PSDB 

 
 

F-PL-014-03 

 
 
 
 
 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº       /2021    

Considerando que o Programa Morar Melhor, é um programa habitacional 
coordenado pela Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza (Semps), que visa 
promover melhorias em casas em situação precária em áreas pré-selecionadas; 

Considerando que as obras do Programa Morar Melhor são viabilizadas 
exclusivamente com recursos municipais. A família selecionada pelo programa poderá 
escolher as intervenções a serem realizadas na residência, mas o benefício é vedado a 
pessoas que estão com os imóveis em situação de risco, de acordo com avaliação da 
Codesal, ou morem de aluguel, além de famílias que apresentem renda superior a três 
salários mínimos; 

Considerando que o programa oferece aos contemplados serviços de pintura e reboco da 
fachada; troca de esquadrias (portas, janelas, portões, venezianas); instalações 
sanitárias; e recuperação ou troca do telhado;  

Considerando que os pacientes com câncer tratados com quimioterapia são mais 
propensos a contrair infecções, uma vez que o sistema imunológico é extremante 
afetado, fazendo com que a pessoa em tratamento necessite de cuidados especiais tais 
como boa alimentação, ambiente limpo e ventilado, além de conforto; 

Considerando que a atual administração municipal tem se esmerado em proporcionar 
medidas para melhoria da qualidade de vida dando e criando igualdade, oportunidade e, 
acima de tudo, incluindo as pessoas no Programa Morar Melhor. 

INDICA: 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Bruno Reis, parceria com Clínicas e Hospitais, 
Associações e Instituições, que tratam e acolhem crianças, adolescentes e/ou adultos e 
suas famílias em tratamento de câncer, para cadastramento e posterior execução do 
Programa Morar Melhor, dando conforto e consequentemente mais chances para a cura 
desta doença. 

Salvador,  25 de maio de 2021. 

 
DANIEL ALVES 
Vereador PSDB. 
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Considerando o artigo 196 da Constituição Federal que dispõe que a saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

 

Considerando pesquisas divulgadas pelos Serviços Nacionais de Saúde (National Health 

Services) da Inglaterra, no sentido de que, mesmo quando não há mais carga viral 

circulante, os pacientes recuperados da Covid-19 podem desenvolver doenças 

coronarianas, neurológicas e endocrinológicas; 

Considerando os estudos que apontam que entre os pacientes que foram hospitalizados 

devido ao Covid-19, 45% necessitarão de cuidados em casa, 4% precisarão de algum 

tipo de reabilitação, a exemplo da fisioterapia pulmonar, e 1% deverá receber 

tratamento médico para o resto da vida; 

Considerando, o consenso entre a comunidade médica no sentido de que a recuperação 

do paciente Covid-19 não termina no momento da alta, sendo necessário investigar e 

tratar possíveis sequelas, que muitas vezes evoluem sem dar sinais, resultando em danos 

graves à saúde; 

Considerando que as sequelas da Covid-19 são encontradas até em pacientes que 

tiveram apenas sintomas leves ou foram assintomáticos, embora mais frequente em 

pacientes hospitalizados, sendo que dentre os principais problemas que podem ocorrer 

durante a síndrome inflamatória pós-Covid estão as limitações respiratórias, causadas 

por fibrose pulmonar, lesões cardíacas, fadiga, fraqueza muscular, problemas de 

memória, insuficiência renal, além de alterações cognitivas e psíquicas; 
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Considerando a necessidade de investigação aprofundada, faz-se necessário uma equipe 

multidisciplinar altamente qualificada, bem como uma infraestrutura completa para 

prestar todos os cuidados de saúde necessários após a alta dos pacientes, de modo que a 

implantação de um Centro Municipal de Tratamento Pós-Covid é medida que se impõe 

para que as pessoas acometidas pelo vírus possam restabelecer-se por completo, com 

maior rapidez e sejam capazes de voltar a desenvolver suas atividades o mais ���imo 

da normalidade����vel, minimizando os danos em sua sa��.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:  

Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Salvador, Bruno Reis, a 

implantação do Centro Municipal de Tratamento a Síndromes Respiratórias 

Agudas, estabelecendo neste espaço um atendimento de forma integrada, atra��s de 

uma equipe multidisciplinar composta por fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 

fonoa���ogos, educadores físicos, pneumologistas nutricionistas e psicólogos, a���de 

atendimento médico especializado para o tratamento de sequelas decorrentes da doença.  

Diante do exposto, solicitamos a análise e aprovação desta propositura pelos membros 

desta Casa Legislativa, e posterior encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito 

do Município de Salvador, Bruno Reis. 

Salvador,  24  de maio  de 2021   

 

  . 

Débora Santana 

Vereadora                            
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ATA
18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 26 DE 
MAIO DE 2021.         

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (ad hoc)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR AUGUSTO VASCONCELOS (em exercício)

Compareceram os senhores vereadores: ALBERTO BRAGA, ALEXANDRE ALELUIA, 
ANDERSON NINHO, ANDRÉ FRAGA, ÁTILA DO CONGO, AUGUSTO VASCONCE-
LOS, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, CRIS CORREIA, 
DANIEL ALVES, DEBORA SANTANA, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, EMER-
SON PENALVA, FÁBIO SOUZA, GEORGE REIS, GERALDO JÚNIOR, HÉLIO FER-
REIRA, HENRIQUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOSÉ ANTO-
NIO, JOCEVAL RODRIGUES, JULIO SANTOS, LAINA CRISÓSTOMO, LEANDRO 
GUERRILHA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELO MAIA, MARIA MARIGHELLA, 
MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, ORLANDO PALHINHA, PAULO MA-
GALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROBERTA CAIRES, SABÁ, SANDRO 
BAHIENSE, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA e TIAGO FERREIRA. Ha-
vendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, em formato semipresen-
cial, em razão das medidas de isolamento frente à pandemia do Coronavírus (Covid-19), 
com a participação de alguns edis de maneira remota, mediante ferramenta digital. Anunciou 
a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi rea-
lizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofícios n.s 199 e 204/21 do Gabine-
te do Prefeito encaminhando, respectivamente, os Decretos n.s 33.923/21, e 33.937/21 e 
33.938/21, referentes a Aberturas de Créditos Extraordinários; Ofício n. 97/21 da Secretaria 
Municipal de Governo devolvendo o autógrafo do Projeto de Lei n. 135/21, o qual, sancio-
nado, constituiu-se na Lei n. 9.572/21; Ofício n. 98/21 da Secretaria Municipal de Governo 
em resposta a pleito da CMS; Veto parcial n. 2/21 do Executivo Municipal; Projetos de Lei 
n.s 182/21 da vereadora Maria Marighella, 183/21 do vereador Marcelo Maia, 184/21 da 
vereadora Maria Marighella, 185/21 do vereador Geraldo Júnior, 186 e 187/21 da vereadora 
Cris Correia, 188/21 do vereador Duda Sanches, 189/21 do vereador Augusto Vasconcelos e 
190/21 do vereador Alberto Braga; Projetos de Indicação n.s 307/21 do vereador André 
Fraga, 308 e 309/21 do vereador Ricardo Almeida, 310/21 da vereadora Cátia Rodrigues, 
311/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 312/21 da vereadora Cris Correia, 313/21 do ve-
reador Hélio Ferreira, 314/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 315 e 316/21 do vereador 
Luiz Carlos Suíca, 317/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 318/21 do vereador Luiz Car-
los Suíca, 319/21 da vereadora Debora Santana, 320 e 321/21 do vereador Daniel Alves, 322 
a 325/21 do vereador Sabá e 326/21 do vereador Augusto Vasconcelos; Projetos de Resolu-
ção n.s 51 e 52/21 do vereador Geraldo Júnior, 53/21 do vereador Isnard Araújo, 54/21 do 
vereador Geraldo Júnior e 55/21 do vereador Augusto Vasconcelos; Requerimentos n.s 151 
e 152/21 do vereador Augusto Vasconcelos; Requerimentos de Utilidade Pública n.s 25/21 
do vereador Edvaldo Brito e 26/21 da vereadora Debora Santana; e Moção n. 64/21 da vere-
adora Roberta Caires. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presidente comentou so-
bre a Ordem do Dia, contando sobre reunião na qual fora decidida a dilação de prazo para 
emendas ao Projeto de Lei n. 136/21, do Executivo. Explicou que, por tal razão, e em aten-
dimento a pleito da Oposição, a votação desse Projeto ficaria para a próxima segunda-feira e 
sugeriu que a Ordem do Dia, no tocante a outras proposições, fosse votada nesta Sessão. 
Expôs questão sobre a vacinação de profissionais de educação física, a qual envolvia Decre-
to da Presidência da República sobre autonomia dos municípios quanto à determinação de 
essencialidade dos serviços. Mencionou variados Projetos sobre a vacinação de profissionais 
da imprensa. Os demais edis concordaram com a votação da Ordem do Dia, nos termos 
propostos pelo senhor presidente. Pela ordem, o vereador Silvio Humberto solicitou a retira-
da do Projeto de Indicação n. 266/21. Passando-se, então, à Ordem do Dia, foram discuti-
das, votadas e aprovadas, até a Redação Final, as seguintes Proposições: Projeto de Lei n. 
5/21 (com o voto contrário da vereadora Marta Rodrigues); Projetos de Resolução n.s 31/20, 
14/21, 22/21, 24/21, 25/21e 30/21; e Projetos de Indicação n.s 19/21, 73/21, 81/21, 84/21 
(com o voto contrário da vereadora Marta Rodrigues), 85/21, 89/21, 90/21, 91/21, 92/21, 
93/21, 95/21, 96/21, 97/21, 98/21, 99/21, 105/21, 106/21, 107/21, 108/21, 109/21, 110/21, 
111/21, 112/21, 113/21, 114/21, 115/21, 117/21, 120/21, 121/21, 122/21, 123/21, 124/21, 
126/21, 127/21, 130/21, 132/21, 136/21, 137/21, 138/21, 140/21, 141/21, 142/21 (com o 
voto contrário da vereadora Marta Rodrigues), 143/21, 145/21, 152/21, 154/21, 155/21, 
156/21, 157/21 (com os votos contrários das vereadoras Maria Marighella e Marta Rodri-
gues), 158/21, 159/21, 160/21, 161/21, 163/21, 164/21, 165/21, 169/21, 170/21, 171/21, 
172/21, 175/21, 176/21, 177/21, 181/21, 184/21, 185/21, 188/21, 189/21, 190/21, 191/21, 
192/21, 193/21, 194/21, 197/21, 198/21, 201/21, 202/21, 203/21, 206/21, 207/21, 208/21, 
209/21, 211/21, 212/21, 213/21, 214/21, 215/21, 218/21, 221/21, 222/21, 223/21, 225/21 
(com o voto contrário da vereadora Marta Rodrigues), 226/21, 227/21, 232/21, 234/21, 
236/21, 237/21, 239/21, 241/21, 243/21, 244/21, 245/21, 246/21, 247/21, 248/21, 249/21, 
250/21, 251/21, 252/21, 253/21, 254/21, 255/21, 256/21, 257/21, 258/21, 259/21, 261/21, 
262/21, 263/21, 264/21, 265/21 e 268/21. Foram também discutidas, votadas e aprovadas as 
seguintes Proposições: Moções n.s 53/21, 54/21, 55/21, 56/21, 58/21, 59/21, 61/21, 62/21, 
63/21 e 64/21; e Requerimentos n.s 141/21, 142/21, 144/21, 145/21, 146/21, 147/21, 148/21, 
149/21, 150/21, 151/21 e 152/21. Em seguida, nos Registros, o vereador Átila do Congo 
agradeceu aos pares a aprovação do Projeto de Indicação para que os motoristas de táxi e de 
aplicativos fossem inseridos na vacinação contra a Covid. Expôs demandas dessas catego-
rias junto ao Governo do Estado. Foram promulgadas as Resoluções n.s 3.008 a 3.011/21. O 
vereador Orlando Palhinha elogiou o prefeito Bruno Reis e o secretário municipal da Saúde, 
Leo Prates, e apelou para que eles pusessem em prática a vacinação dos empregados de su-
permercados, objeto de Projeto de Indicação seu, aprovado na Casa. Expôs sobre a impor-
tância desses profissionais e os riscos que viviam na pandemia. O vereador Tiago Ferreira 
agradeceu a alguns pares pela instalação da Comissão de Combate à Fome, explicando sobre 
a atribuição da nova Comissão. Contou sobre manifestação para que os recursos municipais 
fossem priorizados para o combate à fome. Expôs questões relativas a Fazenda Coutos, in-
clusive a não-implantação de equipamento público, problema que atribuiu à atução de uma 
ONG. O senhor presidente agradeceu as contribuições do vereador Edvaldo Brito, o qual 
teve a palavra, em seguida, pelos Registros. O edil pontuou que a sua idade não diminuíra a 
sua atuação e relatou a sua participação em debate com professores acerca dos impactos que 
os docentes, como ele, sofriam com a pandemia. Contou sobre seus trabalhos pela Casa. O 
vereador Leandro Guerrilha relatou o sofrimento de pessoas que viviam nas ruas, pedindo 

campanha, junto aos órgãos competentes, para que fossem feitas doações aos necessitados. 
Alertou sobre o agravamento da pandemia e a necessidade de se pensar o futuro da Cidade 
quanto a isso, inclusive com relação ao Carnaval. O vereador Augusto Vasconcelos informou 
ter conversado com autoridades sobre a vacinação dos que atuavam em serviços essenciais, 
inclusive os bancários. Questionou a postura do governador do Estado e do prefeito quanto 
aos serviços tidos como essenciais, defendendo a vacinação dos bancários em um escalona-
mento que abrangesse outras pessoas. A vereadora Maria Marighella repudiou as ofensas do 
presidente da Fundação Palmares, Sérgio Camargo, a Carlos Marighella, a quem enalteceu 
como combatente contra a Ditadura pós-1964. Pediu o apoio dos pares à Moção de repúdio 
que encaminharia a respeito. Leu poema de Carlos Marighella sobre a luta a que ele se dedi-
cava. Declarou seu voto contrário ao Projeto de Indicação n. 157/21, sobre a militarização de 
escolas, defendendo um modelo escolar laico e livre. O senhor presidente agradeceu à arqui-
teta Carol Pithon, responsável pelas melhorias operadas no Edifício da CMS. O vereador 
Anderson Ninho agradeceu a aprovação do seu Projeto para Centro Municipal de Educação 
Infantil  (CMEI) em Dom Avelar, relatando as dificuldades de mães e pais, moradores do 
local, para encaminharem seus filhos a escolas. A vereadora Debora Santana saudou os jor-
nalistas e pediu apoio a Projeto de Indicação seu, que se encontrava na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), para que a Prefeitura distribuísse kits higiênicos a moradoras de rua e 
meninas em idade escolar. Registrou que uma deputada do Rio Grande do Sul mostrara 
Projeto idêntico em Salvador. Expôs as dificuldades vividas pelas mulheres e meninas desti-
natárias da iniciativa. O senhor presidente disse à oradora que pediria, à CCJ, atenção espe-
cial a esse Projeto. A vereadora Marta Rodrigues destacou o assassinato de um homem, no 
Quilombo do Rio dos Macacos, que fora ferido a pauladas e não tivera atendimento médico 
até o dia seguinte. Informou que os moradores do local haviam tido decisão judicial favorá-
vel a que fizessem uso da água do Rio, em compartilhamento com a Marinha, titular do do-
mínio da área. Pediu esclarecimentos sobre o fato. O vereador Sílvio Humberto salientou a 
força dos moradores do Quilombo do Rio dos Macacos e expressou estranhamento com a 
morte ocorrida logo após a decisão judicial. Criticou a dificuldade encontrada na Diretoria 
de Iluminação Pública da Prefeitura, ligada à Secretaria Municipal de Ordem Pública (SE-
MOP), para uma simples mudança de lâmpadas no Garcia. Sublinhou o mau tratamento 
dispensado pelo diretor do órgão. O senhor presidente contou, ao orador, ter conversado com 
o prefeito sobre o respeito do Executivo com os pleitos da Casa e de seus integrantes, e in-
formou que conversaria com o diretor de Iluminação para que ele prestasse esclarecimentos 
ao vereador Sílvio Humberto. O vereador Sílvio Humberto agradeceu o apoio. A vereadora 
Laina Crisóstomo discorreu sobre o Projeto de Indicação de seu mandato para a ampliação 
do cadastramento de pessoas que receberiam auxílio emergencial. Criticou o Projeto que 
buscava a militarização das escolas. Destacou a luta dos moradores do Quilombo do Rio dos 
Macacos, expondo que eles exerciam uma ocupação tradicional da área e que essa condição 
não era respeitada. Repudiou os que reprimiam a liberdade sexual das mulheres. Nada mais 
havendo, o senhor presidente declarou encerrada a Sessão, deixando a próxima a ser oportu-
namente marcada em razão da pandemia.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

   
   
   
  

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1123/2020       

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 02/2018 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO CMS Nº 02/2018, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A EMPRESA 

COMPANHIA DE 

ELETRICIDADE DO ESTADO 

DA BAHIA - COELBA. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 02/2018 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1124/2020       

  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 03/2018 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO CMS Nº 03/2018, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A EMPRESA 

COMPANHIA DE 

ELETRICIDADE DO ESTADO 

DA BAHIA - COELBA. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a 

execução do objeto do Contrato CMS nº 03/2018 será acompanhada e fiscalizada pelo 

servidor efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá 

fiscal/gestor do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, 

Sr. Geovane da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções. 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

    
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1125/2020       

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 04/2018 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO CMS Nº 04/2018, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A EMPRESA 

COMPANHIA DE 

ELETRICIDADE DO ESTADO 

DA BAHIA - COELBA. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 04/2018 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

 
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1101/2020  

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 02/2021 

 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO CMS Nº 02/2021, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E O EMPRESA 

BAIANA DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO S/A-EMBASA. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 02/2021 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções. 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
    

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 929/2020       

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 02/2009 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO CMS Nº 02/2009, 

CELEBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E MÁRIO VIDAL 

ALBAN, CUJO OBJETO É A 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

URBANOS NÃO RESIDENCIAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 02/2009 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1.040/2020       

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 03/2019 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 03/2019, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A PORTO SEGURO 

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, 

QUE TEM POR OBJETO A 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO CONTRA 

INCÊNDIO DOS BENS MÓVEIS, IMÓVEIS 

E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR. 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 
do objeto do Contrato CMS nº 03/2019 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 
do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 
da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  
 
 
2. DA RATIFICAÇÃO 
 
2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1.351/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 02/2019 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 02/2019, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E ENILZA FERNANDES 

ROCHA, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS URBANOS NÃO RESIDENCIAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 02/2019 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
    

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1.353/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 10/2017 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 10/2017, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A TELEMAR NORTE 

LESTE S/A, CUJO OBJETO É A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELEFONIA FIXA E DE LINKS DIGITAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 10/2017 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
    

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 1.502/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 16/2017 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 16/2017, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E MÁRIO CÂMERA DE 

OLIVEIRA, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO 

DE SALAS COMERCIAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 16/2017 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 



Terça-feira,
1º de Junho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.975
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 8/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 27/2007 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 27/2007, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E O JFKS PATRIMONIAL 

LTDA, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE 

SALAS COMERCIAIS. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 27/2007 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
    

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 7/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 14/2019 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 14/2019, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A ENGEL TECH 

ENGENHARIA EM ELEVADORES E 

ESCADAS ROLANTES LTDA., CUJO 

OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 14/2019 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 167/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 22/2018 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 22/2018, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A EMPRESA VANGUARDA 

TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, CUJO 

OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA NO SISTEMA DE 

TELECOMUNICAÇÕES. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 22/2018 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   
   

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 169/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 21/2016 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 21/2016, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E OS SRS. JOSÉ CARLOS 

SANTOS CARDOSO E KLEBER MENDES 

SOUZA. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 21/2016 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
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1º de Junho de 2021

Ano XXX 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 811/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 20/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 20/2020, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E ROQUE CERQUEIRA DA 

CRUZ, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS URBANOS NÃO RESIDENCIAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 20/2020 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   
   
  

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 867/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 17/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 17/2020, CELEBRADO 

ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DO 

SALVADOR E A EMPRESA JORGE 

CÉSAR SANTOS SOUZA. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 17/2020 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   
   
  

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 592/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 40/2017 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 40/2017, 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DO SALVADOR E A 

PSB EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 40/2017 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   
   

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 593/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 18/2014 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 18/2014, 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DO SALVADOR E O 

SR. MÁRIO VIDAL ALBAN, CUJO 

OBJETO É A LOCAÇÃO DE SALAS 

COMERCIAIS. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 18/2014 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

bCONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 685/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 34/2016 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 34/2016, 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DO SALVADOR E A 

JFKS PATRIMONIAL LTDA., CUJO 

OBJETO É A LOCAÇÃO DE SALAS 

COMERCIAIS. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 34/2016 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o titular da Coordenação de Serviços Gerais, Sr. Geovane 

da Silva Dias, matrícula 6138, estiver afastado de suas funções.  

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

CONFORME PORTARIA 26/2021 PUBLICADA EM 23/04/2021 

   
   
  

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO CMS Nº 423/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CMS Nº 10/2020 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO CMS Nº 10/2020, 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DO SALVADOR E 

VOLARE MANUTENÇÃO EIRELI, 

CUJO OBJETO É A MANUTENÇÃO 

DO GRUPO GERADOR 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento a definição de que a execução 

do objeto do Contrato CMS nº 10/2020 será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

efetivo Sr. Luciano Santana Cunha, matricula 6174, o qual permanecerá fiscal/gestor 

do referido contrato, enquanto o fiscal originário, Sr. Pablo Tadeu Luz da Silva, matrícula 

6172, estiver afastado de suas funções.  

1.2. O presente apostilamento terá efeitos a partir da data em que ocorreu o afastamento 

do fiscal origináio. 

 

2. DA RATIFICAÇÃO 

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

Salvador (BA), 25 de maio de 2021. 

 
 
 

ADRIANO MOTTA GALLO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CMS 

Conforme portaria 26/2021, publicada em 23/04/2021 

 

 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 026/2021 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais. 

 CONSIDERANDO o aumento da taxa de ocupação dos leitos de UTIs 

nesta Capital. 

CONSIDERANDO a necessidade de redução da circulação de pessoas 

nas dependências da Câmara Municipal de Salvador. 

           CONSIDERANDO que ainda está vigente a Portaria da Presidência nº 

15/2020 publicada no Diário Oficial do Legislativo em 04/09/2020.  

           RESOLVE: 

Art. 1º Suspender, até ulterior deliberação, o atendimento presencial de público 

externo nas dependências desta Casa Legislativa. 

Art. 2º Suspender a realização de forma presencial das sessões legislativas, 

bem como as reuniões das Comissões Permanentes e Temporárias. 

Art. 3º Permanecem inalteradas as normas previstas nas portarias anteriores, 

consoante o expediente das Diretorias, Procuradoria e Controladoria, o 

expediente remoto e a escala de pessoal. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 31 de maio de 2021.            

 

 

GERALDO JUNIOR 

Presidente 
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES



Terça-feira,
1º de Junho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.975

19



Terça-feira,
1º de Junho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.975

20



Terça-feira,
1º de Junho de 2021

Ano XXX 
 N° 5.975

21

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVAEXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
  

PORTARIA Nº 50/2021 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, 

 
RESOLVE: 

 

Designar a servidora NORMACI CORREIA DOS SANTOS SENA, cad. 6.125, 

para responder pela Função de Confiança de Supervisor de Biblioteca, Classe 

FC-10, em substituição à titular, SILVANA JACOBINA DOS REIS ROCHA, 

cad. 9.000, que se encontrará em gozo de Licença Especial no período de 

31/05/2021 a 28/08/2021. 

GABINETE DA DIRETORIA, 31 de Maio de 2021.  

 

 

 

ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Administrativo 
 
 
 
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

RESUMO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE PARCERIA 

 

TERMO DE PARCERIA CMS N°. 03/2017 
PROCESSO:  1.506/2020 
PARCEIRA: CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ 

LTDA - CESUMAR 
CNPJ: 79.265.617/0001-99 
PARECER JURÍDICO: 113/2021 
OBJETO: Desenvolver ações conjuntas, oportunizando e 

incentivando o acesso de servidores, cargos em 
comissão e vereadores da PRIMEIRA 
PARCEIRA e seus dependentes legais a cursos 
de ensino fundamental, médio, cursos técnicos 
profissionalizantes, cursos preparatórios para 
vestibular e concursos públicos, cursos de nível 
superior (graduação, extensão, especialização, 
mestrado e doutorado), cursos tecnológicos e 
cursos de idiomas, de acordo com o ramo de 
atividade educacional desenvolvida e ofertada 
pela Instituição de Ensino, na forma que 
estabelece o Ato da Mesa Diretora nº 110/2016, 
publicado no Diário Oficial do Legislativo de 
23/02/2016, que institui o Programa Nova 
Geração. 

 
VALOR: Sem Ônus para Câmara Municipal de Salvador. 
 
VIGÊNCIA:  

 
01 (um) ano, contados a partir do dia 31 de maio 
de 2021. 

 
BASE LEGAL: 

 
Ato n° 110/2016 da Mesa da Câmara Municipal 
de Salvador. 

 
 DATA DA ASSINATURA: 31 de maio de 2021 
 ASSINAM:  Adriano Motta Gallo – Representante da Primeira 

Parceira 
William Victor Kendrick de Matos Silva - 
Representante da Segunda Parceira 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 
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PROGRAMAÇÃO

Terça-feira, 1º de Junho de 2021
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
01 DE JUNHO DE 2021

08:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

12:00 AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

12:59 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

13:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

15:00 SESSÃO ORDINÁRIA
As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público. 

17:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO
O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

17:30 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo

17:35 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO
O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

18:10 POLÍTICA NA MESA
No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Lélia Dourado recebem um(a)
convidado(a) para falar sobre política. 

19:10 TEASER PROGAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

19:15 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

19:20 O Q. VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO
Programa voltado para o público jovem como objetivo de orientar a escolha da
profissão ou mudança de carreira.

19:40 ROLEZINHO - JAMES MARTINS
.James Martins caminha pela cidade contando histórias acompanhado por
personagens de notoriedade na comunidade. 

HORA PROGRAMA SINOPSE


